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OS PRINCÍPIOS QUE REGEM A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DIRETA E INDIRETA:

L EGALIDADE

I MPESSOALIDADE

M ORALIDADE

P UBLICIDADE

E FICIÊNCIA
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O GRANDE GARGALO DAS AÇÕES JUDICIAIS 
FORAM PROVOCADOS PELO PRÓPRIO INSS 
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INSS

BPC

Auxílio-
doença

Aposentadoria 
por Invalidez



ESPÉCIE 
TOTAL DE 

CONCESSÕES
% CONCESSÕES 

JUDICIAIS
% REATIVAÇÕES 

JUDICIAIS
REVISÕES 
JUDICIAIS

AUXILIO-DOENÇA 
PREVIDENCIÁRIO

8.437.354 5% 5,3% 0,2%

APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ

749.151 37% 1,3% 2,2%

APOSENTADORIA 
ESPECIAL

80.700 73% 1,8% 19,4%

AUXÍLIO-ACIDENTE 
ACIDENTÁRIO

78.317           72% 6,0% 4,3%

Amparo Social 
Pessoa com 
Deficiência 

683.987 25% 1,3% 0,9%

Fonte: TCU. Levantamento de Auditoria. 2019. pág. 18



CONCESSÃO DAS APOSENTADORIAS ESPECIAIS SÓ SÃO 
POSSÍVEIS NA JUSTIÇA OU NO RECURSO

Fonte: DATAPREV-Aeps Infologo
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OS ERROS COMETIDOS TODOS OS DIAS PELO INSS E QUE 
CAUSAM O EXCESSO DE JUDICIALIZAÇÃO

INSS

ATENDIMENTO 
INADEQUADO

INFORMAÇÕES 
EQUIVOCADAS

EXCESSO DE 
REGRAS EM 

MEMORANDOS, 
PORTARIAS, 

NORMATIVAS 
INTERNAS 

PERÍCIA MÉDICA 
EM DESCORDO 

COM O MANUAL 
DE PERÍCIAS DO 
PRÓPRIO INSS

RECURSOS 
PROTELATÓRIOS 

(ADM E JUD)

DEMORA 
EXCESSIVA NAS 

ANÁLISES E 
CONCLUSÕES 
IMOTIVADAS



A JUSTIÇA EM NÚMEROS (CNJ 2018)

8Fonte: site www.cnj.jus.br. Justiça em Números 2018

http://www.cnj/


9Fonte: site www.cnj.jus.br. Justiça em Números. 2018.

http://www.cnj.jus.br/


SUGESTÕES PARA A 
MELHORIA/DIMINUIÇÃO DA 

JUDICIALIZAÇÃO?
- Colocar o princípio da Eficiência em prática; 

- Reestruturar o procedimento administrativo;

- Treinar os servidores, tanto na parte técnica, quanto na questões 
do trato com os beneficiários;

- Olhar mais atento para jurisprudências sedimentadas, a fim de 
evitar judicializações com pedidos repetidos;

- Diminuir os recursos meramente protelatórios E EVITAR 
RECURSOS COM QUESTÕES CONTRÁRIAS AOS 
POSICIONAMENTOS DA PRÓPRIA ADMINISTRATÇÃO PÚBLICA;

- Implementar políticas públicas de saúde preventiva, para evitar 
tantas concessões de benefícios por incapacidade;

- Cumprir o prazo legal de análise dos pedidos de benefícios.
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